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FAT Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 28.798.862/0001-20

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Resultados Abrangentes para os 
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores 

expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para o Exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em milhares de Reais - R$, exceto se de outra forma)
1. Contexto Operacional - A FAT Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), com sede no Município de São Paulo, foi constituída em 
agosto de 2017 sob a forma jurídica de sociedade anônima de capital 
fechado, tendo como objetivo social incorporações imobiliárias, a de venda 
de imóveis construídos ou adquiridos para revenda e administração de bens 
próprios de terceiros, bem como a participação como quotista e acionista 
em outras empresas e participações em empreendimentos imobiliários. 
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração da 
Companhia em 29 de março de 2019. 

2. Apresentação Das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas 
Contábeis - 2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas - 2.1.1. Declaração de conformidade - As 
demonstrações contábeis da Companhia foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as normas internacionais de relatórios 
fi nanceiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) e 
de acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A Administração da Companhia declara e 
confi rma que todas as informações relevantes próprias e constantes das 
demonstrações contábeis, estão sendo evidenciadas e que correspondem 
às informações utilizadas pela Administração da Companhia na sua 
gestão. Continuidade operacional - A Administração da Companhia tem 
realizado todo seu planejamento e ações visando a perenidade de seus 
negócios, dessa forma avalia que possui condições de disponibilizar todos 
os recursos para continuidade de suas operações. A Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza relevante que possa gerar 
dúvidas sobre a continuidade operacional da Companhia, sendo assim as 
demonstrações contábeis foram elaboradas levando em conta esse 
pressuposto. 2.1.2. Moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações contábeis - As demonstrações contábeis são preparadas 
usando a moeda funcional (moeda do ambiente econômico primário em 
que opera). Ao defi nir a moeda funcional, a Administração considerou qual 
a moeda que infl uencia signifi cativamente o preço de venda dos serviços 
prestados e a moeda na qual a maior parte do custo de sua prestação de 
serviços é paga ou incorrida. As demonstrações contábeis da Companhia 
são apresentadas em reais (R$). 2.2. Caixa e equivalentes de caixa - 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários, outros 
investimentos de curto prazo de liquidez imediata em montante conhecido 
de caixa e sujeito a um insignifi cante risco de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. 2.3. Instrumentos fi nanceiros - 
Reconhecimento e mensuração - Os ativos e passivos fi nanceiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 
fi nanceiros (exceto por ativos e passivos fi nanceiros reconhecidos ao valor 
justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos 
ou passivos fi nanceiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os instrumentos fi nanceiros da Companhia 
são representados pelo caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, 
aplicações fi nanceiras, contas a pagar e empréstimos e fi nanciamentos. 
Classifi cação - Os instrumentos fi nanceiros da Companhia foram 
classifi cados nas seguintes categorias: a) Mensurados ao valor justo 
por meio do resultado - Os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são ativos fi nanceiros mantidos para negociação, 
quando adquiridos para esse fi m, principalmente, no curto prazo. Os 
instrumentos fi nanceiros derivativos também são classifi cados nessa 
categoria. Os ativos dessa categoria são classifi cados no ativo circulante. 
Os saldos referentes aos ganhos ou às perdas decorrentes das operações 
não liquidadas são classifi cados no ativo ou no passivo circulante, sendo 
as variações no valor justo registradas, respectivamente, nas contas 
“Receitas fi nanceiras” ou “Despesas fi nanceiras”. b) Empréstimos e 
recebíveis - Instrumentos fi nanceiros não derivativos com pagamentos ou 
recebimentos fi xos ou determináveis, que não são cotados em mercados 
ativos. São classifi cados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo 
de vencimento superior a 12 meses após a data de elaboração das 
demonstrações contábeis, os quais são classifi cados como ativo não 
circulante. Os empréstimos e recebíveis da Companhia correspondem aos 
empréstimos a partes relacionadas, contas a receber de clientes, caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras e outras contas a receber. 
c) Passivos fi nanceiros - Representados por empréstimos e 
fi nanciamentos bancários e saldos a pagar de conta corrente com partes 
relacionadas, exceto pela conta corrente, os demais são apresentados 
pelo valor original, acrescido de juros, variações monetárias e cambiais 
incorridos até as datas das demonstrações contábeis. Os passivos 
fi nanceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos 
custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa fi nanceira é 
reconhecida com base na remuneração efetiva. 2.4. Lucro/Prejuízo 
básico e diluído por ação - Conforme Pronunciamento Técnico CPC 41 
(IAS 33), o resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do 
exercício e da média ponderada das ações em circulação no respectivo 
exercício. No caso da Companhia, o resultado diluído por ação é igual ao 

resultado básico por ação, uma vez que a Companhia não possui ações 
ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras. 2.5. Uso de estimativas 
e julgamentos críticos - A preparação das demonstrações contábeis, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em consonância com 
as IFRS, requer que a Administração se baseie em estimativas para o 
registro de certas transações que afetam os ativos, os passivos, as receitas 
e as despesas da Companhia e de suas controladas, bem como a 
divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações 
contábeis. As estimativas devem ser determinadas com base no melhor 
conhecimento existente, na data de aprovação das demonstrações 
contábeis, dos eventos e das transações em curso e de acordo com a 
experiência de eventos passados e/ou correntes. 2.6. Novas normas, 
alterações e interpretações - A Companhia analisou os novos 
pronunciamentos contábeis e concluiu que não há efeitos para serem 
divulgados antecipadamente nas demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2018. (a) Em vigor para exercícios iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2018: • CPC 47 - Receita de contrato com cliente. O CPC 
47 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se, quando, e por 
quanto a receita é reconhecida. Substitui o CPC 30 - Receitas e 
interpretações relacionadas. A Companhia adotou o CPC 47 usando o 
método de efeito cumulativo, no entanto essa adoção não gerou qualquer 
alteração nos montantes anteriormente reconhecidos como receita, 
dado a não relevância da alteração da norma para a Companhia; 
• CPC 48 - Instrumentos fi nanceiros. O CPC 48 estabelece requerimentos 
para reconhecer e mensurar ativos fi nanceiros, passivos fi nanceiros e 
alguns contratos de compra ou venda de itens não fi nanceiros. Esta norma 
substitui o CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração. Em relação a classifi cação e mensuração de Ativos e 
Passivos fi nanceiros, o CPC 48 retém em grande parte os requerimentos 
existentes no CPC 38 para a classifi cação e mensuração de passivos 
fi nanceiros, no entanto ele elimina as seguintes categorias do CPC 38 para 
ativos fi nanceiros: mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e 
disponíveis para venda. A Administração avaliou as alterações introduzidas 
pela norma e concluiu que sua adoção não trará impactos para a 
Companhia, principalmente em relação à mensuração dos instrumentos 
fi nanceiros quando comparado com os princípios do CPC 38. (b) Em 
vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019: 
• IFRS 16/CPC 06 (R2) - Arrendamento mercantil - Essa norma substitui a 
norma anterior de arrendamento mercantil, IAS 17/CPC 06 (R1) - 
Operações de Arrendamento Mercantil, e interpretações relacionadas, e 
estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de arrendamentos para ambas as partes de um 
contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os fornecedores 
(arrendadores). Os arrendatários são requeridos a reconhecer um passivo 
de arrendamento refl etindo futuros pagamentos do arrendamento e um 
“direito de uso de um ativo” para praticamente todos os contratos de 
arrendamento, com exceção de certos arrendamentos de curto prazo e 
contratos de ativos de baixo valor. Para os arrendadores, o tratamento 
contábil permanece praticamente o mesmo, com a classifi cação dos 
arrendamentos como arrendamentos operacionais ou arrendamentos 
fi nanceiros, e a contabilização desses dois tipos de contratos de 
arrendamento de forma diferente. Na avaliação da Companhia não haverá 
impacto da nova norma; • Emissão da interpretação IFRIC 23 - Incertezas 
no tratamento de impostos sobre a renda. Estabelece aspectos de 
reconhecimento e mensuração da norma IAS 12 quando existir incertezas 
sobre o tratamento do imposto de renda relacionados a impostos ativos ou 
passivos e correntes ou diferidos, baseados em lucros tributáveis, prejuízos 
fi scais, bases tributáveis, perdas fi scais não utilizadas, créditos fi scais não 
utilizados e alíquotas fi scais. Esta interpretação é efetiva para exercícios 
iniciando em/ou após 01/01/2019. A Companhia não espera impactos 
signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis; • Alteração da norma 
IAS 19 - Alterações no plano em casos de redução ou liquidação. Esclarece 
aspectos de mensuração e reconhecimento no resultado de efeitos de 
reduções e liquidações em planos de benefícios a empregados. Esta 
alteração na norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
1/01/2019. A Companhia não espera impactos em possíveis eventos 
futuros de reduções e liquidações em planos de benefícios a empregados; 
• Alteração da norma IFRS 3 - Defi nição de negócio. Esclarece aspectos 
para a defi nição de negócio, de forma a esclarecer quando uma transação 
deve ter tratamento contábil de combinação de negócios ou aquisição de 
ativos. Esta alteração na norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou 
após 1/01/2020. A Companhia não espera impactos signifi cativos em 
possíveis eventos futuros de combinações de negócios ou aquisição de 
ativos; • Alteração das normas IAS 1 e IAS 8 - Defi nição de materialidade. 
Esclarece aspectos de materialidade para o enquadramento da norma 
contábil onde este conceito é aplicável. Estas alterações de normas são 
efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2020. A Companhia não 
espera impactos signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis.

3. Transações com Partes Relacionadas: A Administração negocia 
contratos com partes relacionadas individualmente, analisando seus 
termos e condições à luz dos termos e condições usualmente praticados 
pelo mercado, das particularidades de cada operação, incluindo prazos, 
valores, atendimento de padrões de qualidade, fazendo, assim, com que 
a contratação de parte relacionada refl ita a opção que melhor atende aos 
interesses da Companhia em relação a prazos, valores e condições de 
qualidade, quando comparados com outros contratantes similares. 

Prejuízo do exercício (9.734) (833)
Outros Resultados Abrangentes a serem 
 Reclassifi cados para o Resultado do 
 Exercício em Períodos Subsequentes:
Outros resultados abrangentes - -    
Total Resultado Abrangente do Exercício (9.734) (833)    
Total do Resultado Abrangente Atribuível a:
Acionistas da Companhia (9.734) (833)
Acionistas não controladores - -    
 (9.734) (833)    

Ativo Não Circulante
Partes relacionadas 3 15.470 84.202      
Total do Ativo Não Circulante  15.470 84.202      
Total do Ativo  15.470 84.202      

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (9.734) (833)
Ajustes para Reconciliar o Lucro Líquido do 
 Exercício com o Caixa Líquido (Aplicado
 nas)/Provenientes das Atividades
 Operacionais
Apropriação dos encargos sobre empréstimos - 809
Decréscimo/(Acréscimo) em Ativos
Partes relacionadas 68.732 (84.202)
(Decréscimo)/Acréscimo em Passivos
Fornecedores (4) 4
Obrigações tributárias - 4
Partes relacionadas 25.964 59    
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas) 
 Atividades Operacionais 84.958 (84.159)    

Fluxo de Caixa das Atividades de 
 Financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital - 10
Pagamento das debêntures (84.958) -
Captação de Debêntures - 84.149    
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas) 
 Atividades de Financiamento (84.958) 84.159    

Aumento (Redução) Líquida de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa - -    
Variação de Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício - -
No fi nal do exercício - -    
Aumento (Redução) Líquida de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa - -    

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto para os 
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores 

expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Saldos em 1º de Janeiro de 2017 - - -      
Integralização de capita social 10 - 10
Prejuízo do exercício - (833) (833)      
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 10 (833) (823)      
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital - - -
Prejuízo do exercício - (9.734) (9.734)      
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 10 (10.567) (10.557)      

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 

de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Despesas Operacionais
Despesas administrativas 6 (82) (18)      
Prejuízo antes do Resultado 
 Financeiro Líquido  (82) (18)      
Resultado fi nanceiro líquido 7 (9.652) (815)      
Prejuízo do Exercício  (9.734) (833)      

Demonstrações do Resultado para os Exercícios fi ndos 
em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos 

em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Os saldos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 a seguir:

 31/12/2018 31/12/2017    
Ativo
ABK do Brasil Empreendimentos e Participações - 14.468
Levian Participações e Empreendimentos 14.464 14.333
Securis Administradora e Incorporadora - 55.401
Vanti Administradora e Incorporadora Ltda. 1.006 -    
Total 15.470 84.202    
Passivo
CLY Administradora e Incorporadora - 17
Securis Administradora e Incorporadora 26.023 42    
Total 26.023 59    

Os saldos ativos e passivos mantidos com partes relacionadas referem-se 
a saldo de conta corrente sobre os quais não incidem encargos fi nanceiros 
nem há prazo defi nido de vencimento.

4. Empréstimos e Financiamentos
 31/12/2018 31/12/2017    
Debêntures (a) - 89.861
Custo de captação - (4.903)    
Total - 84.958    
Circulante - 8.433
Não circulante - 76.525
(a) Em 7 de novembro de 2017 foi assinado o Instrumento Particular 
de escritura da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia adicional real e fi dejussória, 
para distribuição pública com esforços restritos de colocação, da FAT 
Empreendimentos e Participações S.A. O valor total das debêntures é de 
R$ 90.000.000, com a taxa de 3,5% a.a. + CDI, com amortizações mensais 
de principal e juros e prazo total de 120 meses. O contrato não prevê a 
manutenção de indicadores fi nanceiros (endividamento, cobertura de 
despesas de juros, etc.). Conforme instrumento particular de escritura da 
1º emissão de debêntures simples, a garantia referente ao valor captado 
foi o Internacional Shopping de Guarulhos, devido à alienação da garantia, 
as debêntures foram liquidadas. A composição por ano de vencimento em 
31 de dezembro de 2018 e 2017, demonstrada a seguir:

Ano 31/12/2018 31/12/2017     
2018 - 8.932
2019 - 3.325
2020 - 3.362
2021 - 7.216
2022 em diante - 67.026
Custo de captação - (4.903)    
Total - 84.958    

As Debêntures foram liquidadas em 16 de julho de 2018, pelo valor de 
R$ 83.963.

5. Patrimônio Líquido - Em 31 de dezembro de 2018, o capital social 
subscrito até a data do balanço é de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 
ações, todas ordinárias nominativas com valor nominal de R$ 1,00 por ação:

 31/12/2018 31/12/2017    
Securis Administradora e Incorporadora Ltda. 9.999 9.999
Outros acionistas 1 1    
Total de ações em circulação 10.000 10.000    

Reserva legal - Deverá ser constituída em conformidade com a Lei das 
Sociedades por Ações e o Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido 
de cada exercício até atingir 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. No exercício de 2017 
a Companhia não constituiu reserva legal devido ao prejuízo no exercício 
social. Dividendos - Aos acionistas está assegurado, pelo Artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76, um dividendo mínimo correspondente à metade do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, ajustado consoante a legislação 
em vigor.

6. Despesas Administrativas
 31/12/2018 31/12/2017    
Serviços de terceiros (320) (4)
Despesas legais (3) (14)
Serviços de auditoria (22) -
Serviços de assessoria e relação com 
 investidores (25) -    
Total (82) (18)    

7. Resultado Financeiro Líquido
 31/12/2018 31/12/2017    
Despesas fi nanceiras
Encargos - empréstimos (4.721) (768)
Custo de captação de empréstimos (4.910) (42)
Outras despesas fi nanceiras (21) (5)    
Total (9.652) (815)    

Passivo Circulante
Fornecedores  - 4
Tributos a recolher  4 4
Empréstimos e fi nanciamentos 4 - 8.433      
Total do Passivo Circulante  4 8.441      
Passivo Não Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 4 - 76.525
Partes relacionadas 3 26.023 59      
Total do Passivo Não Circulante  26.023 76.584      
Patrimônio Líquido 5
Capital social  10 10
Prejuízos acumulados  (10.567) (833)      
  (10.557) (823)      
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  15.470 84.202      

Diretoria
 Alessandro Poli Veronezi - Diretor Presidente
 Francisco José Ritondaro - Diretor

Francisco Antonio Antunes - Contador - CRC 1SP 149.353/O-2

Aos Administradores e acionistas da

FAT Empreendimentos e Participações S.A.
São Paulo - SP

Opinião sobre as demonstrações contábeis - Examinamos as 
demonstrações contábeis da FAT Empreendimentos e Participações 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, 

do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e fi nanceira da FAT Empreendimentos e Participações S.A. em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 

de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião sobre as demonstrações contábeis - Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações fi nanceiras relativas aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2018.

São Paulo, 29 de março de 2019. 

 Capital Prejuízos
 Social Acumulados Total      

 Notas 31/12/2018 31/12/2017      

 31/12/2018 31/12/2017    

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017      Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017      
 31/12/2018 31/12/2017    
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relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis - A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela Administração da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2019.

BDO RCS Auditores Independentes SS Mauro de Almeida Ambrósio
CRC 2 SP 015165/O-8 Contador CRC 1 SP 199692/O-5
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FAT Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 28.798.862/0001-20

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração

Demonstrações do Resultado para os Exercícios fi ndos 
em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos 

em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Resultados Abrangentes para os 
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores 

expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 

de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para o Exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017
(Em milhares de Reais - R$, exceto se de outra forma)

1. Contexto Operacional - A FAT Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), com sede no Município de São Paulo, foi constituída em 
agosto de 2017 sob a forma jurídica de sociedade anônima de capital 
fechado, tendo como objetivo social incorporações imobiliárias, a de venda 
de imóveis construídos ou adquiridos para revenda e administração de bens 
próprios de terceiros, bem como a participação como quotista e acionista 
em outras empresas e participações em empreendimentos imobiliários. 
As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração da 
Companhia em 29 de março de 2019. 

2. Apresentação Das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas 
Contábeis - 2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas - 2.1.1. Declaração de conformidade - As 
demonstrações contábeis da Companhia foram preparadas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as normas internacionais de relatórios 
fi nanceiros (International Financial Reporting Standards (IFRS) - IAS 1) e 
de acordo com a deliberação CVM 676/11 que aprovou o CPC 26 (R1), 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. A Administração da Companhia declara e 
confi rma que todas as informações relevantes próprias e constantes das 
demonstrações contábeis, estão sendo evidenciadas e que correspondem 
às informações utilizadas pela Administração da Companhia na sua 
gestão. Continuidade operacional - A Administração da Companhia tem 
realizado todo seu planejamento e ações visando a perenidade de seus 
negócios, dessa forma avalia que possui condições de disponibilizar todos 
os recursos para continuidade de suas operações. A Administração não 
tem conhecimento de nenhuma incerteza relevante que possa gerar 
dúvidas sobre a continuidade operacional da Companhia, sendo assim as 
demonstrações contábeis foram elaboradas levando em conta esse 
pressuposto. 2.1.2. Moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações contábeis - As demonstrações contábeis são preparadas 
usando a moeda funcional (moeda do ambiente econômico primário em 
que opera). Ao defi nir a moeda funcional, a Administração considerou qual 
a moeda que infl uencia signifi cativamente o preço de venda dos serviços 
prestados e a moeda na qual a maior parte do custo de sua prestação de 
serviços é paga ou incorrida. As demonstrações contábeis da Companhia 
são apresentadas em reais (R$). 2.2. Caixa e equivalentes de caixa - 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários, outros 
investimentos de curto prazo de liquidez imediata em montante conhecido 
de caixa e sujeito a um insignifi cante risco de mudança de valor, os quais 
são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de 
mercado ou de realização. 2.3. Instrumentos fi nanceiros - 
Reconhecimento e mensuração - Os ativos e passivos fi nanceiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos 
fi nanceiros (exceto por ativos e passivos fi nanceiros reconhecidos ao valor 
justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos 
ou passivos fi nanceiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os instrumentos fi nanceiros da Companhia 
são representados pelo caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, 
aplicações fi nanceiras, contas a pagar e empréstimos e fi nanciamentos. 
Classifi cação - Os instrumentos fi nanceiros da Companhia foram 
classifi cados nas seguintes categorias: a) Mensurados ao valor justo 
por meio do resultado - Os ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são ativos fi nanceiros mantidos para negociação, 
quando adquiridos para esse fi m, principalmente, no curto prazo. Os 
instrumentos fi nanceiros derivativos também são classifi cados nessa 
categoria. Os ativos dessa categoria são classifi cados no ativo circulante. 
Os saldos referentes aos ganhos ou às perdas decorrentes das operações 
não liquidadas são classifi cados no ativo ou no passivo circulante, sendo 
as variações no valor justo registradas, respectivamente, nas contas 
“Receitas fi nanceiras” ou “Despesas fi nanceiras”. b) Empréstimos e 
recebíveis - Instrumentos fi nanceiros não derivativos com pagamentos ou 
recebimentos fi xos ou determináveis, que não são cotados em mercados 
ativos. São classifi cados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo 
de vencimento superior a 12 meses após a data de elaboração das 
demonstrações contábeis, os quais são classifi cados como ativo não 

circulante. Os empréstimos e recebíveis da Companhia correspondem aos 
empréstimos a partes relacionadas, contas a receber de clientes, caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras e outras contas a receber. 
c) Passivos fi nanceiros - Representados por empréstimos e 
fi nanciamentos bancários e saldos a pagar de conta corrente com partes 
relacionadas, exceto pela conta corrente, os demais são apresentados 
pelo valor original, acrescido de juros, variações monetárias e cambiais 
incorridos até as datas das demonstrações contábeis. Os passivos 
fi nanceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo, líquidos dos 
custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa fi nanceira é 
reconhecida com base na remuneração efetiva. 2.4. Lucro/Prejuízo 
básico e diluído por ação - Conforme Pronunciamento Técnico CPC 41 
(IAS 33), o resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do 
exercício e da média ponderada das ações em circulação no respectivo 
exercício. No caso da Companhia, o resultado diluído por ação é igual ao 
resultado básico por ação, uma vez que a Companhia não possui ações 
ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras. 2.5. Uso de estimativas 
e julgamentos críticos - A preparação das demonstrações contábeis, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em consonância com 
as IFRS, requer que a Administração se baseie em estimativas para o 
registro de certas transações que afetam os ativos, os passivos, as receitas 
e as despesas da Companhia e de suas controladas, bem como a 
divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações 
contábeis. As estimativas devem ser determinadas com base no melhor 
conhecimento existente, na data de aprovação das demonstrações 
contábeis, dos eventos e das transações em curso e de acordo com a 
experiência de eventos passados e/ou correntes. 2.6. Novas normas, 
alterações e interpretações - A Companhia analisou os novos 
pronunciamentos contábeis e concluiu que não há efeitos para serem 
divulgados antecipadamente nas demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2018. (a) Em vigor para exercícios iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2018: • CPC 47 - Receita de contrato com cliente. O CPC 
47 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se, quando, e por 
quanto a receita é reconhecida. Substitui o CPC 30 - Receitas e 
interpretações relacionadas. A Companhia adotou o CPC 47 usando o 
método de efeito cumulativo, no entanto essa adoção não gerou qualquer 
alteração nos montantes anteriormente reconhecidos como receita, 
dado a não relevância da alteração da norma para a Companhia; 
• CPC 48 - Instrumentos fi nanceiros. O CPC 48 estabelece requerimentos 
para reconhecer e mensurar ativos fi nanceiros, passivos fi nanceiros e 
alguns contratos de compra ou venda de itens não fi nanceiros. Esta norma 
substitui o CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração. Em relação a classifi cação e mensuração de Ativos e 
Passivos fi nanceiros, o CPC 48 retém em grande parte os requerimentos 
existentes no CPC 38 para a classifi cação e mensuração de passivos 
fi nanceiros, no entanto ele elimina as seguintes categorias do CPC 38 para 
ativos fi nanceiros: mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e 
disponíveis para venda. A Administração avaliou as alterações introduzidas 
pela norma e concluiu que sua adoção não trará impactos para a 
Companhia, principalmente em relação à mensuração dos instrumentos 
fi nanceiros quando comparado com os princípios do CPC 38. (b) Em 
vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019: 
• IFRS 16/CPC 06 (R2) - Arrendamento mercantil - Essa norma substitui a 
norma anterior de arrendamento mercantil, IAS 17/CPC 06 (R1) - 
Operações de Arrendamento Mercantil, e interpretações relacionadas, e 
estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de arrendamentos para ambas as partes de um 
contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os fornecedores 
(arrendadores). Os arrendatários são requeridos a reconhecer um passivo 
de arrendamento refl etindo futuros pagamentos do arrendamento e um 
“direito de uso de um ativo” para praticamente todos os contratos de 
arrendamento, com exceção de certos arrendamentos de curto prazo e 
contratos de ativos de baixo valor. Para os arrendadores, o tratamento 
contábil permanece praticamente o mesmo, com a classifi cação dos 
arrendamentos como arrendamentos operacionais ou arrendamentos 
fi nanceiros, e a contabilização desses dois tipos de contratos de 
arrendamento de forma diferente. Na avaliação da Companhia não haverá 
impacto da nova norma; • Emissão da interpretação IFRIC 23 - Incertezas 
no tratamento de impostos sobre a renda. Estabelece aspectos de 
reconhecimento e mensuração da norma IAS 12 quando existir incertezas 

 Notas 31/12/2018 31/12/2017      
Despesas Operacionais
Despesas administrativas 6 (82) (18)      
Prejuízo antes do Resultado 
 Financeiro Líquido  (82) (18)      
Resultado fi nanceiro líquido 7 (9.652) (815)      
Prejuízo do Exercício  (9.734) (833)      

 31/12/2018 31/12/2017    
Prejuízo do exercício (9.734) (833)
Outros Resultados Abrangentes a serem 
 Reclassifi cados para o Resultado do 
 Exercício em Períodos Subsequentes:
Outros resultados abrangentes - -    
Total Resultado Abrangente do Exercício (9.734) (833)    
Total do Resultado Abrangente Atribuível a:
Acionistas da Companhia (9.734) (833)
Acionistas não controladores - -    
 (9.734) (833)    

 Capital Prejuízos
 Social Acumulados Total      
Saldos em 1º de Janeiro de 2017 - - -      
Integralização de capita social 10 - 10
Prejuízo do exercício - (833) (833)      
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 10 (833) (823)      
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital - - -
Prejuízo do exercício - (9.734) (9.734)      
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 10 (10.567) (10.557)      

Ativo Notas 31/12/2018 31/12/2017      
Ativo Não Circulante
Partes relacionadas 3 15.470 84.202      
Total do Ativo Não Circulante  15.470 84.202      
Total do Ativo  15.470 84.202      

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações fi nanceiras relativas aos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2017 e 2018. São Paulo, 29 de março de 2019. 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 31/12/2018 31/12/2017    
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (9.734) (833)
Ajustes para Reconciliar o Lucro Líquido do 
 Exercício com o Caixa Líquido (Aplicado
 nas)/Provenientes das Atividades
 Operacionais
Apropriação dos encargos sobre empréstimos - 809
Decréscimo/(Acréscimo) em Ativos
Partes relacionadas 68.732 (84.202)
(Decréscimo)/Acréscimo em Passivos
Fornecedores (4) 4
Obrigações tributárias - 4
Partes relacionadas 25.964 59    
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas) 
 Atividades Operacionais 84.958 (84.159)    

Fluxo de Caixa das Atividades de 
 Financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital - 10
Pagamento das debêntures (84.958) -
Captação de Debêntures - 84.149    
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas) 
 Atividades de Financiamento (84.958) 84.159    

Aumento (Redução) Líquida de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa - -    
Variação de Caixa e Equivalentes de Caixa
No início do exercício - -
No fi nal do exercício - -    
Aumento (Redução) Líquida de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa - -    

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto para os 
Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores 

expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2018 31/12/2017      
Passivo Circulante
Fornecedores  - 4
Tributos a recolher  4 4
Empréstimos e fi nanciamentos 4 - 8.433      
Total do Passivo Circulante  4 8.441      
Passivo Não Circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 4 - 76.525
Partes relacionadas 3 26.023 59      
Total do Passivo Não Circulante  26.023 76.584      
Patrimônio Líquido 5
Capital social  10 10
Prejuízos acumulados  (10.567) (833)      
  (10.557) (823)      
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  15.470 84.202      

de principal e juros e prazo total de 120 meses. O contrato não prevê a 
manutenção de indicadores fi nanceiros (endividamento, cobertura de 
despesas de juros, etc.). Conforme instrumento particular de escritura da 
1º emissão de debêntures simples, a garantia referente ao valor captado foi 
o Internacional Shopping de Guarulhos, devido à alienação da garantia, as 
debêntures foram liquidadas. A composição por ano de vencimento em 31 
de dezembro de 2018 e 2017, demonstrada a seguir:

Ano 31/12/2018 31/12/2017     
2018 - 8.932
2019 - 3.325
2020 - 3.362
2021 - 7.216
2022 em diante - 67.026
Custo de captação - (4.903)    
Total - 84.958    

As Debêntures foram liquidadas em 16 de julho de 2018, pelo valor de 
R$ 83.963.

5. Patrimônio Líquido - Em 31 de dezembro de 2018, o capital social 
subscrito até a data do balanço é de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 
ações, todas ordinárias nominativas com valor nominal de R$ 1,00 por ação:

 31/12/2018 31/12/2017    
Securis Administradora e Incorporadora Ltda. 9.999 9.999
Outros acionistas 1 1    
Total de ações em circulação 10.000 10.000    

Reserva legal - Deverá ser constituída em conformidade com a Lei das 
Sociedades por Ações e o Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido 
de cada exercício até atingir 20% do capital social. A reserva legal tem 
por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. No exercício de 2017 
a Companhia não constituiu reserva legal devido ao prejuízo no exercício 
social. Dividendos - Aos acionistas está assegurado, pelo Artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76, um dividendo mínimo correspondente à metade do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, ajustado consoante a legislação 
em vigor.

6. Despesas Administrativas
 31/12/2018 31/12/2017    
Serviços de terceiros (320) (4)
Despesas legais (3) (14)
Serviços de auditoria (22) -
Serviços de assessoria e relação com 
 investidores (25) -    
Total (82) (18)    

7. Resultado Financeiro Líquido
 31/12/2018 31/12/2017    
Despesas fi nanceiras
Encargos - empréstimos (4.721) (768)
Custo de captação de empréstimos (4.910) (42)
Outras despesas fi nanceiras (21) (5)    
Total (9.652) (815)    

Aos Administradores e acionistas da

FAT Empreendimentos e Participações S.A.
São Paulo - SP

Opinião sobre as demonstrações contábeis - Examinamos as 
demonstrações contábeis da FAT Empreendimentos e Participações 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e fi nanceira da FAT Empreendimentos e Participações S.A. em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 

Base para opinião sobre as demonstrações contábeis - Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis - A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela Administração da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 

alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 

auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2019.

BDO RCS Auditores Independentes SS Mauro de Almeida Ambrósio
CRC 2 SP 015165/O-8 Contador CRC 1 SP 199692/O-5

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Diretoria
 Alessandro Poli Veronezi - Diretor Presidente
 Francisco José Ritondaro - Diretor

Francisco Antonio Antunes - Contador - CRC 1SP 149.353/O-2

sobre o tratamento do imposto de renda relacionados a impostos ativos ou 
passivos e correntes ou diferidos, baseados em lucros tributáveis, prejuízos 
fi scais, bases tributáveis, perdas fi scais não utilizadas, créditos fi scais não 
utilizados e alíquotas fi scais. Esta interpretação é efetiva para exercícios 
iniciando em/ou após 01/01/2019. A Companhia não espera impactos 
signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis; • Alteração da norma 
IAS 19 - Alterações no plano em casos de redução ou liquidação. Esclarece 
aspectos de mensuração e reconhecimento no resultado de efeitos de 
reduções e liquidações em planos de benefícios a empregados. Esta 
alteração na norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou após 
1/01/2019. A Companhia não espera impactos em possíveis eventos 
futuros de reduções e liquidações em planos de benefícios a empregados; 
• Alteração da norma IFRS 3 - Defi nição de negócio. Esclarece aspectos 
para a defi nição de negócio, de forma a esclarecer quando uma transação 
deve ter tratamento contábil de combinação de negócios ou aquisição de 
ativos. Esta alteração na norma é efetiva para exercícios iniciando em/ou 
após 1/01/2020. A Companhia não espera impactos signifi cativos em 
possíveis eventos futuros de combinações de negócios ou aquisição de 
ativos; • Alteração das normas IAS 1 e IAS 8 - Defi nição de materialidade. 
Esclarece aspectos de materialidade para o enquadramento da norma 
contábil onde este conceito é aplicável. Estas alterações de normas são 
efetivas para exercícios iniciando em/ou após 1/01/2020. A Companhia não 
espera impactos signifi cativos nas suas Demonstrações Contábeis.

3. Transações com Partes Relacionadas: A Administração negocia 
contratos com partes relacionadas individualmente, analisando seus 
termos e condições à luz dos termos e condições usualmente praticados 
pelo mercado, das particularidades de cada operação, incluindo prazos, 
valores, atendimento de padrões de qualidade, fazendo, assim, com que 
a contratação de parte relacionada refl ita a opção que melhor atende aos 
interesses da Companhia em relação a prazos, valores e condições de 
qualidade, quando comparados com outros contratantes similares. 

Os saldos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 a seguir:

 31/12/2018 31/12/2017    
Ativo
ABK do Brasil Empreendimentos e Participações - 14.468
Levian Participações e Empreendimentos 14.464 14.333
Securis Administradora e Incorporadora - 55.401
Vanti Administradora e Incorporadora Ltda. 1.006 -    
Total 15.470 84.202    
Passivo
CLY Administradora e Incorporadora - 17
Securis Administradora e Incorporadora 26.023 42    
Total 26.023 59    

Os saldos ativos e passivos mantidos com partes relacionadas referem-se 
a saldo de conta corrente sobre os quais não incidem encargos fi nanceiros 
nem há prazo defi nido de vencimento.

4. Empréstimos e Financiamentos
 31/12/2018 31/12/2017    
Debêntures (a) - 89.861
Custo de captação - (4.903)    
Total - 84.958    
Circulante - 8.433
Não circulante - 76.525
(a) Em 7 de novembro de 2017 foi assinado o Instrumento Particular 
de escritura da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia adicional real e fi dejussória, 
para distribuição pública com esforços restritos de colocação, da FAT 
Empreendimentos e Participações S.A. O valor total das debêntures é de 
R$ 90.000.000, com a taxa de 3,5% a.a. + CDI, com amortizações mensais 
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